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PROCESSO Nº 70044857597 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ORLANDO HEEMANN JUNIOR
PARECER

Ação direta de inconstitucionalidade. Município de Pelotas. Lei Municipal n.º 5.815/2011. Ato normativo municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que veda o assédio moral no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundações Públicas. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. Inconstitucionalidade material, em razão da falta de prévia dotação orçamentária. Ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, 82, incisos II, III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, da Constituição Estadual. PARECER pela procedência.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Prefeito Municipal de Pelotas, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei Municipal n.º 5.815, do Município de Pelotas, por afronta aos artigos 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, e ao artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal. 
O proponente alega que a Lei Municipal n.º 5.815, que “veda o assédio moral no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundações Públicas do Município de Pelotas, e dá outras providências”, tramitou por iniciativa do Poder Legislativo Municipal, padecendo, assim, de inconstitucionalidade formal por versar sobre matéria de competência exclusiva do Poder Executivo. Outrossim, afirma que a referida legislação resulta inconstitucional por contrariar o interesse público, pois trata-se de matéria referente ao Estatuto do Servidor, devendo ser alterada por meio de projeto de Lei Complementar, forte nos artigos 66, parágrafo 1º, da Carta Estadual, 37, inciso IX, da Carta Federal, e 86, parágrafo 1º, da Lei Orgânica Municipal. Pleiteou pedido de liminar e ao final a procedência da ação (fls. 02/08). Juntou documentos (fls. 09/24).
A liminar foi deferida, determinando-se a suspensão da eficácia da Lei Municipal n.º 5.815, do Município de Pelotas (fls. 27/8).
A Câmara Municipal de Pelotas, notificada, prestou informações (fls. 40/2). Aduziu que a norma em testilha não fere os artigos e princípios relacionados pelo proponente, na medida em que “não houve regulamentação de matéria pertinente ao planejamento dos serviços públicos, mas apenas a criação de norma que veio a estabelecer o conceito de assédio moral, casos de sua ocorrência, bem como as formas de punição”.  Pugnou pela mantença da lei em evidência. Acostou documentos (fls. 43/56).

O Procurador-Geral do Estado defendeu a constitucionalidade da norma impugnada (fl. 59).
Vieram os autos ao Ministério Público para parecer.

É o breve relatório.

2. A Lei Municipal n.º 5.815, de 22 de julho de 2011, possui a seguinte redação:

LEI Nº 5.815

Veda o assédio moral no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundações Públicas do Município de Pelotas, e dá outras providências.
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI.

Art. 1º Fica vedado o assédio moral no âmbito da administração pública municipal direta, indireta e fundações públicas, submetendo servidor a procedimentos que impliquem em violação de sua dignidade ou, por qualquer forma, que o sujeitem a condições de trabalho humilhantes ou degradantes.

Art. 2º Considera-se assédio moral para fins de que trata a presente Lei, toda ação, gesto ou palavra, praticada por agente, servidor, empregado, ou qualquer pessoa que, abusando da autoridade que lhe confere seu cargo e/ou sua funções, tenha por objetivo ou efeito atingir a auto-estima e auto determinação do servidor, com danos ao ambiente de trabalho, ao serviço prestado ao público e ao próprio usuário, bem como à evolução, à carreira e à estabilidade funcionais do servidor, especialmente:

I - determinando o cumprimento de atribuições estranhas ou de atividades incompatíveis com o cargo que ocupa, ou em condições e prazos inexeqüíveis;

II -designando para o exercício de funções triviais e exercente de funções técnicas, especializadas, ou aquelas para que as quais, de qualquer forma, exijam treinamento e conhecimento específicos;

III - apropriando-se do crédito de idéias, propostas, projetos ou de qualquer trabalho de outrem;

Parágrafo único. considera-se também assédio moral as ações, gestos e palavras que impliquem:

1- em desprezo, ignorância ou humilhação ao servidor, que o isolem de contatos com seus superiores hierárquicos e com outros servidores, sujeitando-o a receber informações, atribuições, tarefas e outras atividades somente através de terceiros;

2- na sonegação de informações que sejam necessária ao desempenho de suas funções ou úteis a sua vida funcional;

3- na divulgação de rumores e comentários maliciosos, bem como na prática de criticas reiteradas ou na subestimação de esforços, que atinjam a dignidade do servidor;

4- na exposição do servidor a efeitos físicos ou mentais adversos, em prejuízo de seu desenvolvimento pessoal e profissional.

Art. 3º Todo ato resultante de assédio moral é nulo de pleno direito.

Art. 4º O assédio moral praticado pelo agente, servidor, empregado ou qualquer pessoa que exerça função de autoridade nos termos desta Lei, é infração grave e sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I - advertência:

II - suspensão;

III - demissão.

§ 1° Na aplicação da penalidade serão considerados os danos que dela provierem para o servidor e para o serviço prestado ou usuário pelos órgãos da administração direta, indireta e funcional, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais, aquelas comprovadas através do respectivo processo administrativo, pela autoridade administrativa que presidi-lo.

§ 2º A advertência será aplicada por escrito nos casos que justifique imposição de penalidade mais grave. A penalidade de advertência poderá ser convertida em freqüência a programa de aprimoramento e comportamento funcional, ficando o servidor obrigado a dele participar regularmente, permanecendo em serviço.

§ 3º A suspensão será aplicada em caso de reincidência de punições com a pena de advertência. Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, na forma prevista no parágrafo único do artigo 249 da Lei 3.181/76 que regulamenta a matéria.

§ 4º A demissão será aplicada em caso de reincidência das faltas em suspensão.

§ 5º Por provocação da parte ofendida, ou de ofício pela autoridade que tiver conhecimento da prática de assédio moral, será promovida sua imediata apuração, mediante sindicância ou processo administrativo.

Parágrafo único. Nenhum servidor poderá sofrer qualquer espécie de constrangimento ou ser sancionado por ter testemunhado atitudes definidas neste artigo ou por tê-las relatado.

Artigo 6º Fica assegurado ao servidor, acusado da pratica de assédio moral que as acusações que lhe forem imputadas serão apuradas por meio do devido processo legal, assegurados os princípios do contraditório e de ampla defesa, em conformidade com as normas constitucionais e legislação processual vigente.

Artigo 7º Os órgãos da administração pública municipal direta, indireta e fundações públicas, na pessoa de seus representantes legais, ficam obrigados a tomar as medidas necessárias para prevenir o assédio moral, conforme definido na presente Lei.

§ 1º Para os fins de que trata este artigo serão adotadas, dentre outras, as seguintes medidas:

1. O planejamento e a organização do trabalho;

a) levará em consideração a auto determinação de cada servidor e possibilitará o exercício de sua responsabilidade funcional e profissional;

b) dará a ele possibilidade de variação de atribuições, atividades ou tarefas funcionais;

c) assegurará ao servidor oportunidade de contatos com os superiores, ligando tarefas individuais de trabalho e oferecendo a ele informações sobre existências do serviço e resultados;

d) garantirá a dignidade do servidor.

2. o trabalho pouco diversificado e repetitivo será evitado, protegendo o servidor no caso de variação de ritmo de trabalho;

3. as condições de trabalho garantirão ao servidor oportunidades de desenvolvimento funcional e profissional no serviço.

Art. 8º A receita proveniente das multas impostas e arrecadadas nos termos do artigo 4.º - desta Lei, será revertida e aplicada exclusivamente no programa de aprimoramento e aperfeiçoamento funcional do servidor.

Art. 9º Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta ) dias.

Art. 10º As despesas decorrentes da execução orçamentária da presente Lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 11º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, EM 22 DE JULHO DE 2011.

Vereador Eduardo Leite

Presidente

Registre-se e publique-se.

Vereador Waldomiro Lima

1º Secretário
(sic)
3. Merece acolhimento o pedido deduzido na petição inicial.

A Câmara Municipal de Vereadores de Pelotas, ao vedar o assédio moral no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundações Públicas do Município, invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, pois dispôs sobre matéria nitidamente administrativa.

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, da Constituição Estadual, aplicável, aos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições dos servidores públicos municipais e das Secretarias e órgãos da Administração Pública, in verbis:
Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...] 

II - disponham sobre:

[...]

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Cuida-se, pois, de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não podendo, a Câmara de Vereadores, dar início a projetos que visem a dispor sobre essa matéria, sob pena de eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

A lei em relevo não se limita a vedar o assédio moral no âmbito da Administração Pública. Vai além. Cria figuras típicas de infração administrativa (as figuras descritivas do assédio), estabelece sanções tipicamente funcionais, que vão da advertência à demissão, estabelece regras de procedimento e, corolário disso, impõe deveres aos órgãos municipais, seja da administração direta, seja da indireta e das fundações.
Outrossim, o teor da legislação em testilha trata de matéria privativa do Chefe do Poder Executivo, pela exegese do artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, igualmente aplicável aos municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha.
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...]

 Assim, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, por vício de iniciativa, visto que afronta o disposto nos artigos 8º, caput, 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul.

Necessária, ainda, é a conclusão de que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Carta Estadual, pois estabelece atribuições que deverão ser executadas por órgãos do Poder Executivo:
Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Nesse sentido, já se manifestou o egrégio Tribunal Gaúcho:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL NO. 2.887/2008, DE LAVRAS DO SUL. PROIBIÇÃO DE PRÁTICA DE ASSÉDIO MORAL NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO - VÍCIO. INGERÊNCIA DE UM PODER EM ATIVIDADES PRIVATIVAS DE OUTRO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES E AOS ARTIGOS 8º, 10, 60, II, "B" E "D", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028218865, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 18/05/2009)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI DE QUARAI QUE PROÍIBE A PRÁTICA DE ASSÉDIO MORAL NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL - ORIGEM NO LEGISLATIVO - VÍCIO DE INICIATIVA - OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES E AOS ARTIGOS 8º, 10, 60, II, "B" E "D", E 61, I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013733191, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 08/05/2006) 

A rigor, cumpre observar, nenhum demérito se depreende da intenção do legislador do Município de Pelotas. Ao contrário, a lei sob análise, do ponto de vista da matéria de que trata, revela evidente preocupação dos edis com a higidez da Administração Pública local, notadamente nas inter-relações entre os respectivos servidores. 

Contudo, o aspecto meritório da lei e seu alcance social não tem o condão de sanar o vício formal de inconstitucionalidade aduzido. 

De outra banda, tem-se pela impossibilidade de apreciação do argumento trazido à inicial de que a lei municipal em referência é contrária ao interesse público, na medida em que viola dispositivos da Lei Orgânica Municipal. É incabível o exame de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal frente à Lei Orgânica Municipal. Estar-se-ia, no caso, diante de aferição de legalidade, o que refoge às hipóteses de cabimento da presente ação.
Na mesma trilha, Pedro Lenza ensina que:

Lei Municipal em face da Lei Orgânica do Município

Nesse caso não estaremos diante de controle de constitucionalidade, mas de simples controle de legalidade, cujas regras deverão ser explicitamente previstas na Lei Orgânica de cada Município. No mais, lembramos que a Constituição Federal e, para se ter como exemplo, a do Estado de São Paulo, nada dispuseram sobre o assunto.

Além disso, a lei impugnada enseja, ainda, violação ao disposto nos artigos 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, da Carta Estadual:

Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:
I - do plano plurianual;

II - de diretrizes orçamentárias;

III - dos orçamentos anuais. [...]

Art. 154 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; [...]
A implementação da lei objurgada gera despesa não prevista na lei de diretrizes orçamentárias ou no orçamento anual do Município de Pelotas, criando atribuições que, para sua execução, demandarão maiores gastos pela Administração Municipal. Note-se que o próprio artigo 10 da legislação referida indica que:
Art. 10º As despesas decorrentes da execução orçamentária da presente Lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Nessa senda, o entendimento da Corte Gaúcha:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE HORIZONTINA. LEI Nº 3.267/2011. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA DOS PODERES. AUMENTO DE DESPESAS NÃO PREVISTAS. INCONSTITUCIONALIDADE. Flagrante a inconstitucionalidade da norma que viola os princípios da independência e harmonia dos poderes, bem como implica o aumento de despesas não previstas, ferindo o disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea "d", 149, incisos I e III, e 154, inciso I, todos da Constituição Estadual. JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044140978, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 21/11/2011) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.620, DE 10 DE AGOSTO DE 2009, DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA, QUE INSTITUI O PORTAL TRANSPARÊNCIA. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. AUMENTO DE DESPESA. VÍCIO MATERIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, 149, I, II E III, E 154, I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 2.620/2009, do Município de São Francisco de Paula, ao determinar que sejam divulgados, na Internet, dados relativos aos órgãos da Administração Municipal, estabeleceu atribuições ao Poder Executivo, imiscuindo-se na organização e funcionamento da Administração. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. Para dar atendimento ao estabelecido na Lei Municipal nº 2.620/2009, haverá aumento de despesas, sem a devida previsão orçamentária, o que afronta os arts. 149, I, II e III, e 154, I, da Carta Estadual, incorrendo em inconstitucionalidade material. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033065921, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 24/10/2011)
Desse modo, a Lei Municipal n.° 5.815/2011, do Município de Pelotas, ofendeu os artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, 82, incisos II, III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, impondo-se, por isso, a procedência do pedido.
4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da ação, no sentido de ser declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.° 5.815, de 22 de julho de 2011, do Município de Pelotas, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, 82, incisos II, III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul.

Porto Alegre, 02 de dezembro de 2011.

IVORY COELHO NETO, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

/GSA
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